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A Educação é um dos instrumentos fundamentais no combate à desigualdade, pois 
contribui, de modo decisivo, para a formação e a preservação de valores sociais, cívicos 
e culturais essenciais, e reveste-se de particular importância para a entrada e 
permanência das pessoas no mercado de trabalho e para o desenvolvimento da sua vida 
profissional. 

Compete ao Governo mobilizar e garantir recursos necessários para que o Estado 
assegure Escolas Públicas com qualidade, que permita o acesso a todas as crianças, 
jovens e cidadãos em igualdade de circunstância, independentemente das suas 
condições económicas e sociais. 

As opções neoliberais do Governo estão a conduzir a uma escola menos pública, menos 
democrática, menos inclusiva, orientada para a certificação e o registo estatístico do 
sucesso, em detrimento do conhecimento e do saber, voltada para responder mais às 
necessidades dos grandes interesses económicos do que à importância da formação 
integral dos cidadãos. 

Tem sido visível um progressivo desinvestimento na Educação, como prova o decréscimo 
real de verbas dos últimos anos, com impacto mais significativo nos orçamentos dos 
estabelecimentos públicos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico, Secundário e 
Superior. A dita reorganização do 1.º Ciclo do Ensino Básico está a levar ao 
encerramento de milhares de escolas e, em muitos casos, à entrega da iniciativa ao 
sector privado. A privatização de diversos serviços nas escolas básicas e secundárias, a 
abertura de linhas de privatização na promoção de actividades que se integram no 
âmbito das áreas curriculares, a criação de uma empresa para gerir as escolas 
secundárias, a profunda alteração da natureza pública das instituições de ensino 
superior ou o desenvolvimento das chamadas parcerias público/privado são apenas 
alguns exemplos do ataque que o Governo tem desferido contra a Escola Pública. 

As alterações impostas à legislação sobre Educação Especial põem em causa o direito 
das crianças e jovens com necessidades educativas especiais a apoio específico 
especializado e os princípios essenciais da escola inclusiva, inscritos em recomendações 
internacionais subscritas pelo Estado Português. 

A instrumentalização de indicadores referentes ao abandono e insucesso escolares, e 
muita da certificação de competências, têm sido usados pelo Governo com objectivos 
essencialmente de leitura estatísticos, postergando a imperiosa necessidade de alcançar 
níveis de aprendizagem e formação consolidados, que dotem os cidadãos dos 
instrumentos indispensáveis ao exercício de uma cidadania activa, à aprendizagem ao 
longo da vida e à adaptação permanente a um mundo em constante mudança, 
constituindo, desta forma, também uma perda irreparável de fundos comunitários e uma 
oportunidade mal aproveitada no sentido da indispensável qualificação dos portugueses. 

Na mesma linha de orientação, o Governo burocratizou o exercício da profissão docente 
e almeja transformar os professores e educadores em profissionais acríticos e simples 
executores de tarefas, trabalhando em condições de crescente precariedade e 
amputados de direitos conquistados em mais de três décadas de regime democrático. 



 

    

 2

 

Em todos os sectores de educação e ensino, o Governo tenta pôr fim ao que resta da 
participação democrática na direcção e gestão das escolas, através de legislação que 
põe em causa princípios fundamentais da Lei de Bases do Sistema Educativo e mesmo 
da Constituição da República. 

De impacto muito negativo para a qualidade da Escola Pública é, também, o ataque sem 
precedentes que está a ser desferido contra os profissionais da Educação, docentes e 
não docentes, com a liquidação de aspectos fundamentais das suas carreiras 
profissionais, a introdução de novos e mais graves focos de instabilidade, a par de uma 
campanha pública de desvalorização social da sua imagem, com consequências que 
estão, ainda, por apurar na íntegra, mas a que não é alheio o crescente número de 
situações de indisciplina e violência nas escolas. 

É igualmente inaceitável que, para as famílias, os custos da Educação tenham 
aumentado mais de 30% nos últimos seis anos, ao mesmo tempo que a acção social 
escolar estagnou em níveis claramente insuficientes, incapazes de constituírem o factor 
de discriminação positiva que se exige num país marcado por taxas de desemprego, 
pobreza e precariedade muito elevadas, ao mesmo tempo que o nível dos salários dos 
trabalhadores portugueses se apresenta como um dos mais baixos da União Europeia a 
15 membros. 

Os portugueses têm razões para afirmar a sua oposição às políticas que o Governo 
assume na área da Educação. 

Os cidadãos e entidades subscritores defendem uma Escola Pública democrática, de 
qualidade e para todos, pelo que exigem ao Governo e à Assembleia da República uma 
mudança de rumo na política educativa, no sentido de serem respeitados os preceitos 
constitucionais, a Lei de Bases do Sistema Educativo e de serem aprovados outros 
instrumentos legais que promovam a Escola Pública Portuguesa. 
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